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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
N. 284 DO STF. SUPERAÇÃO. ART. 114, I, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO DEBATE DA MATÉRIA. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ. 
COMPETÊNCIA RELATIVA. CONEXÃO. SÚMULA N. 
235 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
entende que "a falta de indicação expressa da norma 
constitucional que autoriza a interposição do recurso 
especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) 
implica o seu não conhecimento pela incidência da  
Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter excepcional, 
se as razões recursais conseguem demonstrar, de 
forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento" 
(EAREsp n. 1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Corte Especial, DJe de 11/5/2022).
2. No caso, é possível extrair da petição do especial os 
dispositivos supostamente violados pelo acórdão, 
motivo pelo qual não incide o óbice da Súmula n. 284 
do STF.
3. A falta de prequestionamento, consistente na 
ausência de manifestação expressa sobre a alegação 
trazida no recurso especial no acórdão proferido pela 
instância de origem, impede a apreciação do recurso 
pelas instâncias superiores.
4. Sendo o prequestionamento um requisito de 
admissibilidade dos recursos excepcionais, não se 
pode conhecer do recurso especial quando não 
atendida a exigência, nos termos das Súmulas n. 282 
e 256 do STF e 211 do STJ.
5. Os argumentos relativos à violação do art. 114, I, do 
CPP não foram prequestionados, não se podendo 
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tratar da questão no recurso especial, ainda que seja 
de ordem pública, conforme precedentes.
6. A decisão da Corte de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do STJ, porque o 
art. 82 do Código de Processo Penal preceitua que, 
"se, não obstante a conexão ou a continência, forem 
instaurados processos diferentes, a autoridade com 
jurisdição prevalente deverá avocar os processos que 
corram perante outros juízos, salvo se já estiverem 
com sentença definitiva". Importante salientar que esta 
Corte Superior entende que, ao se referir à "sentença 
definitiva", a lei quer dizer "sentença de mérito ou 
recorrível", e não "sentença transitada em julgado", 
pois é o que se depreende do verbete 235 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe que "a 
conexão não determina a reunião dos processos, se 
um deles já foi julgado". Precedente.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 12 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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tratar da questão no recurso especial, ainda que seja 
de ordem pública, conforme precedentes.
6. A decisão da Corte de origem encontra-se em 
consonância com a jurisprudência do STJ, porque o 
art. 82 do Código de Processo Penal preceitua que, 
"se, não obstante a conexão ou a continência, forem 
instaurados processos diferentes, a autoridade com 
jurisdição prevalente deverá avocar os processos que 
corram perante outros juízos, salvo se já estiverem 
com sentença definitiva". Importante salientar que esta 
Corte Superior entende que, ao se referir à "sentença 
definitiva", a lei quer dizer "sentença de mérito ou 
recorrível", e não "sentença transitada em julgado", 
pois é o que se depreende do verbete 235 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe que "a 
conexão não determina a reunião dos processos, se 
um deles já foi julgado". Precedente.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TUFI SOARES 
MERES contra a decisão de fls. 4.012-4.013, que não conheceu do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 284 do STF.

A parte recorrente argumenta que, apesar de não ter sido indicada a 
alínea que autoriza o recurso especial, é possível concluir que a situação seria 
de contrariedade à lei federal.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo 
regimental (fls. 4.042-4.044), apresentado com a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL 
(ALÍNEA). FORMALIDADE QUE, POR SI SÓ, NÃO DEVE 
IMPOSSIBILITAR O CONHECIMENTO. CASO EM QUE É 
POSSÍVEL CONSTATAR PELAS RAZÕES RECURSAIS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO COM BASE NA ALÍNEA "A". 
EXISTÊNCIA, CONTUDO, DE OUTROS ÓBICES À 
ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE. PROCESSUAL 
PENAL. CONEXÃO. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA 
FEDERAL. JULGAMENTO DE UMA DAS AÇÕES. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 235/STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 114, I, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
Pelo não provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, em relação ao óbice da Súmula n. 284 do STF, apesar de 
ser incontroversa a ausência de indicação da alínea que autoriza a interposição 
do recurso especial, as razões recursais tornaram inequívoca a alegação de 
divergência da Súmula n. 122 do STJ e a negativa de vigência aos arts. 79, 82 e 
114, I, do CPP.

Possível, portanto, superar o óbice que inviabilizou a análise do 
recurso especial previamente admitido na origem. 

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. DO 284 STF. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÕES. INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
11 PROJÉTEIS DE CALIBRE .38 APTOS À UTILIZAÇÃO. 
PROBABILIDADE DE PERIGO. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ entende que "a falta de indicação 
expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do 
recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica 
o seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do 
STF, salvo, em caráter excepcional, se as razões recursais 
conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu 
cabimento" (EAREsp 1.672.966/MG, rel. Ministra Laurita Vaz, 
Corte Especial, DJe de 11.5.2022).
2. Na hipótese, é possível extrair, da petição do especial, o 
dispositivo supostamente violado pelo acórdão estadual - art. 12 
da Lei n. 10.826/2003 -, motivo pelo qual não incide o óbice da 
Súmula n. 284 do STF e deve ser reconsiderada a decisão de 
fls. 492-493.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a compreensão 
de que a atipicidade material somente poderá ser reconhecida 
quando, de antemão, verificar-se que o comportamento não é 
capaz de ameaçar de forma relevante o interesse tutelado pela 
norma penal. Deveras, admite-se a incidência do princípio da 
insignificância em situações específicas, quando a ínfima 
quantidade de projéteis, a ausência do artefato capaz de 
dispará-los e os demais elementos acidentais da conduta 
evidenciarem a inexistência total de probabilidade de perigo à 
paz social.
4. No caso, o simples cotejo entre as circunstâncias descritas na 
denúncia e as hipóteses analisadas por esta Corte não permite 
concluir que a conduta apurada na ação penal objeto deste 
recurso se enquadra nas situações excepcionais reconhecidas 
pela jurisprudência, sobretudo por se tratar de posse de 11 
cartuchos de calibre .32, aptos à utilização apreendidos no 
contexto de suposto ilícito de violência doméstica.
5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão de fls. 
492-493, a fim de conhecer do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.
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(AgRg no AREsp n. 2.678.915/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 17/10/2024.)

No entanto, deve ser negado provimento ao recurso especial.

Quanto à alegação de divergência da Súmula n. 122 do STJ e 
negativa de vigência aos arts. 79 e 82 do CPP, constata-se, conforme 
estabelecido pelas instâncias ordinárias, que o encaminhamento do processo à 
Justiça Federal se deu por conexão (competência relativa) e depois de ter 
sido proferida sentença, consoante ementa do acórdão do Tribunal de origem (fl. 
3.858 – grifei):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PROCESSO PENAL. 
COMPETÊNCIA. TRÂMITE INICIAL DO PROCESSO NA 
JUSTIÇA ESTADUAL. PROLAÇÃO DE SENTENÇA. 
CONEXÃO. SÚMULA N. 235 DO STJ. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO DE NÃO RECONHECIMENTO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Recurso em sentido estrito interposto contra decisão do MM. 
Juízo da 2ª Vara Federal do Rio Grande do Norte-RN, que 
declinou da competência para o processamento e julgamento da 
Ação Penal nº 0805818-69.2022.4.05.8400, na qual o recorrente 
figura como codenunciado, determinando a remessa dos autos à 
Justiça Estadual.
2. A Ação Penal nº 0805818-69.2022.4.05.8400 foi remetida à 
Justiça Federal, em face de acórdão prolatado pelo Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte, em embargos infringentes, no 
qual houve declínio da competência, ante a existência da 
conexão com outros processos em trâmite na Justiça Federal.
3. Por não se enquadrar em qualquer das hipóteses 
elencadas no art. 109 da CF, não há que se falar em 
competência absoluta da Justiça Federal, mas sim, relativa, 
decorrente da conexão, já que compete à Justiça Federal 
processar e julgar os crimes conexos de competência 
federal e estadual, consoante dispõe a Súmula n. 122 do 
STJ.
4. Na hipótese em que existe crime federal a atrair a reunião 
de processos na Justiça Federal, a conexão não determinará 
tal reunião, se um deles já foi julgado. É esse o conteúdo do 
verbete da Súmula n. 235 do STJ.
5. Com o trâmite da ação penal perante a Justiça Estadual 
até o encerramento da fase instrutória, inclusive com a 
prolação de sentença, a conveniência que ensejaria a 
conexão - contribuindo para facilitar a instrução, possibilitar 
ao juízo uma visão ampla do quadro probatório e evitar 
decisões dissonantes - se exauriu.
6. Mantida a decisão que deixa de reconhecer a competência da 
Justiça Federal pela conexão.
7. Recurso em sentido estrito não provido.

A situação se amolda à Súmula n. 235 do STJ, conquanto não se trate 

Documento eletrônico VDA46092143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 12/03/2025 14:29:53
Código de Controle do Documento: 91b30d08-5340-4242-a0fb-e33faa524b4c



de sentença transitada em julgado.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. SUPRESSÃO OU REDUÇÃO DE TRIBUTOS. COMPETÊNCIA. 
CONEXÃO PROBATÓRIA DE PROCESSOS.
1. O indeferimento do pedido de reunião de processos pela regra 
da conexão probatória é válido, pois consta, no acórdão 
recorrido, que "os crimes apurados em cada uma das demandas 
são autônomos e, considerando que os processos se encontram 
em momentos procedimentais totalmente distintos, não há 
justificativa para reunir os feitos, notadamente quando o objetivo 
na verdade é facilitar a instrução criminal, que neste caso, ao 
contrário, restaria prejudicada".
2. A decisão da Corte de origem encontra-se em consonância 
com a jurisprudência do STJ, porque o art. 82 do Código de 
Processo Penal preceitua que, "se, não obstante a conexão ou a 
continência, forem instaurados processos diferentes, a 
autoridade com jurisdição prevalente deverá avocar os 
processos que corram perante outros juízos, salvo se já 
estiverem com sentença definitiva". Importante salientar que esta 
Corte Superior entende que, ao se referir à "sentença definitiva", 
a lei quer dizer "sentença de mérito ou recorrível", e não 
"sentença transitada em julgado", pois é o que se depreende do 
verbete 235 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que 
dispõe que "a conexão não determina a reunião dos processos, 
se um deles já foi julgado".
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 179.085/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

Em relação à negativa de vigência do art. 114, I, do CPP, o
 conhecimento do recurso especial exige que o ponto que se pretende submeter 
à apreciação do Superior Tribunal de Justiça tenha sido debatido pelo Tribunal 
de origem. Trata-se do chamado prequestionamento, requisito de 
admissibilidade sem o qual o recurso especial não poderá ser admitido.

Assim, não havendo manifestação, no acórdão recorrido, acerca da 
questão alegada no recurso especial, não se pode considerar prequestionada a 
matéria, pois ausente a causa efetivamente decidida em única ou última 
instância pela corte local ou regional, nos termos exigidos pelo art. 105, III, da 
Constituição Federal para cabimento do recurso especial. Esse, a propósito, é o 
sentido da Súmula n. 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

No caso dos autos, a questão relacionada à aplicação do art. 114, I, do 
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CPP não foi expressamente abordada no acórdão recorrido. Por isso, não 
havendo manifestação da instância anterior nem mesmo em embargos de 
declaração a respeito, é inviável o conhecimento do recurso especial, como 
preconizam os seguintes enunciados sumulares:

Súmula n. 356 do STF:  O ponto omisso da decisão, sobre o 
qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

No ponto:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006 NO PATAMAR MÁXIMO. RÉU QUE OSTENTA 
MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. a alegação de ilicitude da busca pessoal efetivamente não foi 
objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, no ponto, por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
2. É cediço que os maus antecedentes impedem a aplicação da 
causa especial de redução de pena, prevista no art. 33, §4.º, da 
Lei 11.343/2006. Assim, considerando que, no caso, o réu já foi 
beneficiado com a aplicação da minorante, mesmo ostentando 
maus antecedentes, não há se falar em ilegalidade ou 
desproporção na escolha da fração de 1/2 (metade) para a 
diminuição da pena, que foi mantida pelo Tribunal estadual para 
não incidir em reformatio in pejus.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.633.495/GO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe 
de 14/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSÉDIO SEXUAL. 
PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA 
NÃO IMPUGNADOS. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da 
decisão agravada, induz à preclusão das demais matérias 
decididas pelo relator, não refutadas pela parte.
2. A tese associada à alegação de violação do art. 212, caput e § 
1º, do CPP não está prequestionada, pois não foi debatida no 
acórdão recorrido nem foram opostos embargos de declaração 
com o objetivo de sanar eventual omissão quanto à análise do 
tema, o que atrai a incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 
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e 356 do STF.
3. Segundo entendimento desta Corte, "A alegação de que a 
questão tratada é de ordem pública não obriga a manifestação 
desta Corte em recurso especial que não atende aos requisitos 
de admissibilidade" (AgRg no R Esp n. 2.050.184/AL, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 22/5/2024).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.603.371/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe 
de 15/10/2024.)

Vale acrescentar que, mesmo quando a questão apresentada no 
recurso especial e não analisada no acórdão recorrido envolver matéria de 
ordem pública, o prequestionamento é essencial para a apreciação do ponto 
pelas instâncias superiores. Por outro lado, não basta que a menção à matéria 
que se pretende controverter tenha sido mencionada em obiter dictum, ou seja, 
sem que tenha servido efetivamente de fundamento do acórdão.

A propósito (grifei):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do recurso especial, sob alegação de ausência de 
prequestionamento do art. 3º-A do Código de Processo Penal e 
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. A parte agravante 
pleiteia a concessão de habeas corpus de ofício.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na necessidade de 
prequestionamento para conhecimento do recurso especial e a 
possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício como 
forma de superar óbices processuais.
III. Razões de decidir
3. A ausência de prequestionamento impede o 
conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas 
282 e 356 do STF.
4. Matérias de ordem pública também exigem 
prequestionamento.
5. A concessão de habeas corpus de ofício não pode ser 
utilizada para burlar os requisitos de admissibilidade do recurso.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. O prequestionamento é necessário para 
o conhecimento do recurso especial, mesmo em matérias de 
ordem pública. 2. A concessão de habeas corpus de ofício não 
pode ser utilizada para superar óbices processuais.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 3º-A; CPP, art. 654, § 
2º. Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 282; STF, 
Súmula 356; STJ, AgRg no AREsp 982.366/SP, Min. Néfi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 12/03/2018; STJ, EDcl no AgRg nos 
EREsp 1.488.618/RS, Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 
27/10/2015.

Documento eletrônico VDA46092143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 12/03/2025 14:29:53
Código de Controle do Documento: 91b30d08-5340-4242-a0fb-e33faa524b4c



(AgRg no AREsp n. 2.487.930/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 
16/10/2024.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SURSIS. PRAZO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. 
INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
1. "O prequestionamento admitido por esta Corte se caracteriza 
quando o Tribunal de origem emite juízo de valor sobre 
determinada questão, englobando aspectos presentes na tese 
que embasam o pleito apresentado no recurso especial. Assim, 
uma tese não refutada pelo Tribunal de origem não pode ser 
conhecida no âmbito do recurso especial por ausência de 
prequestionamento" (AgRg no REsp 1.939.244/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe de 10/6/2022).
[...]
3. Não tendo sido a matéria debatida nas instâncias ordinárias, 
mostra-se inviável o seu exame nesta via especial ante o óbice 
das Súmulas 211/STJ e 282/STF, razão pela qual o recurso não 
pode ser conhecido. Precedentes.
4. "É inviável o conhecimento de recurso especial cuja 
matéria controvertida consta apenas de comentário feito em 
obter dictum pelo Desembargador Relator, uma vez que os 
argumentos de reforço não se enquadram no conceito de 
causa decidida do art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal" (AgRg no AREsp 2.260.751/SC, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe 
de 11/10/2023).
IV. Dispositivo Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.613.339/SC, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
15/10/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA46092143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 12/03/2025 14:29:53
Código de Controle do Documento: 91b30d08-5340-4242-a0fb-e33faa524b4c



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0253403-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.156.894 / R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0023383420134058400  08058186920224058400  23383420134058400  
8058186920224058400

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TUFI SOARES MERES 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE CAMPOS MACHADO  - RJ046403

 RAFAEL LUIZ DUQUE ESTRADA  - RJ145385
 IGNACIO AUGUSTO MACIEL MACHADO  - RJ229767

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TUFI SOARES MERES 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE CAMPOS MACHADO  - RJ046403

 RAFAEL LUIZ DUQUE ESTRADA  - RJ145385
 IGNACIO AUGUSTO MACIEL MACHADO  - RJ229767

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. RAFAEL LUIZ DUQUE ESTRADA, pela parte: AGRAVANTE: TUFI SOARES 
MERES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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